
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000884-25.2014.815.0461 — Vara Única de Solânea
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelada : Maria Luciano dos Santos
Advogado : Tiago José Souza da Silva

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE COBRANÇA 
C/C  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
IRREGULARIDADE  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA. 
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. INTELIGÊNCIA DO ART. 105 DA 
RESOLUÇÃO  456/2000  DA  ANEEL.  AUSÊNCIA  DE 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA  SUA  CULPA.  NÃO  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  DÉBITO 
APURADO  UNILATERALMENTE.  VIOLAÇÃO  AO  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL E  À  AMPLA DEFESA.  IMPOSSIBILIDADE. 
DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE 
INSCRIÇÃO  NO  SERASA  OU  CORTE  NO  FORNECIMENTO. 
PROVIMENTO  PARCIAL DA APELAÇÃO.

—  Constatada  a  irregularidade  do  medidor,  o  apelado  só  poderia  ser 
responsabilizado se ficasse comprovada a sua participação (culpa) na violação do 
equipamento.

— Inexistindo circunstâncias peculiares que demonstrem a violação de direitos de 
personalidade, não se mostra possível o arbitramento de compensação por danos 
morais.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial ao recurso de apelação. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Energisa  Paraíba  – 
Distribuidora de Energia S/A contra sentença de fls. 102/105, proferida pelo juízo da Vara Única 
da Comarca de Solânea,  nos autos da ação de repetição de indébito  c/c indenização por danos 
morais ajuizada por Maria Luciano dos Santos.



O magistrado de primeiro grau julgou procedente em parte o pedido nos 
seguintes termos:

“ISTO POSTO, e por  tudo que dos  autos consta,  JULGO PROCEDENTE EM 
PARTE o pedido, para DECLARAR como declarado tenho a nulidade do débito 
cobrado pela empresa promovida, como também CONDENAR a ENERGISA ao 
pagamento  em  favor  em  dobro  dos  valores  cobrados  e  pagos  indevidamente 
relativos à referida cobrança, bem como ao pagamento, a título de indenização por 
danos morais, o valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), com juros de mora de 1% ao 
mês e correção monetária pelo INPC que incidirão a partir da citação, em total a ser 
apurado à época da efetiva liquidação.”

A apelante, em suas razões recursais (fls. 109/118), requer a reforma integral 
da sentença e, alternativamente, a minoração do quantum indenizatório. Sustenta que a falha do 
medidor foi devidamente comprovada; que o procedimento de recuperação de consumo foi regular, 
bem como que a cobrança em questão é relativa ao consumo não registrado pelo medidor.

O apelado apresentou contrarrazões ao recurso, pugnando pela manutenção 
da sentença (fls.146/160).

 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

fls. 166/171, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

A presente controvérsia restringe-se somente à discussão acerca do débito 
relativo à recuperação de consumo de energia elétrica e o dano moral decorrente de sua cobrança.

O autor/apelado afirma que fora surpreendido com uma conta de energia no 
valor de R$ 481,20 (quatrocentos e oitenta e um reais e vinte centavos), referente à recuperação de 
consumo, em razão de suposta violação do medidor de energia de sua residência. Sustenta que não 
tinha  conhecimento  de  qualquer  irregularidade  do  aparelho  de  medição  e  que,  temendo  sofrer 
interrupção do serviço, assinou o termo de confissão de dívida e efetou seu pagamento. Com isso, 
ajuizou ação de indébito de cobrança c/c indenização por danos morais.

Ao  decidir  a  demanda,  o  magistrado  a  quo julgou  procedente  o  pedido 
(fls.102/105),  para  declarar  a  inexistência  do  débito  concernente  à  recuperação  de  consumo, 
condenando, ainda, ao indébito do valor cobrado, bem como ao pagamento da indenização por dano 
moral  no valor  de  R$ 3.000,00 (três  mil  reais),  com juros  de mora  de 1% ao mês e  correção 
monetária pelo INPC a partir da data da citação.

O pleito da apelante merece acolhimento em parte.

Cumpre registrar que a relação envolvendo as partes litigantes é tipicamente 
de  consumo,  regida  pela  legislação  especial,  pois  as  partes  enquadram-se  perfeitamente  nos 
conceitos de consumidor e fornecedor, insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º, do Código de 
Defesa do Consumidor.



Feito este registro, insta ressaltar que os dispositivos da Resolução nº 456, 
de 29 de novembro de 2000, foram revogados pela Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro 
de 2010.

Cumpre  mencionar  que  o  ato  de  fiscalização  realizado  no  medidor  de 
energia  foi  praticado em desarmonia com a Resolução nº  414/2010,  impondo-se a  anulação da 
cobrança relativa à recuperação de consumo.

A norma  regulamentadora  do  procedimento  para  detecção  de  fraude  no 
medidor  do  consumo de  energia  elétrica  estabelece  que  a  concessionária  dessa  modalidade  de 
serviço público deve realizar  inspeções periódicas na unidade consumidora e,  na ocorrência  de 
indício de procedimento irregular, deve emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), cuja cópia 
ser entregue ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, no ato da sua emissão, mediante 
recibo, e em caso de recusa do consumidor em recebê-la, deve ser enviada em até 15 (quinze) dias 
por qualquer modalidade que permita a comprovação do recebimento, conforme contexto dos arts. 
72, 77, caput e 129, §1º, inc. I e  §3º da referida norma.

Art. 72. Constatada a ocorrência de qualquer procedimento irregular cuja
responsabilidade não lhe seja atribuível e que tenha provocado faturamento inferior 
ao  correto,  ou  no  caso  de  não ter havido qualquer faturamento,  a  concessionária 
adotará as seguintes providências:
I - emitir o “Termo de Ocorrência de Irregularidade”, em formulário próprio,
contemplando as informações necessárias ao registro da irregularidade, tais como:
a) identificação completa do consumidor;
b) endereço da unidade consumidora;
c) código de identificação da unidade consumidora;
d) atividade desenvolvida;
e) tipo e tensão de fornecimento;
f) tipo de medição;
g) identificação e leitura(s) do(s) medidor(es) e demais equipamentos auxiliares de
medição;
h) selos e/ou lacres encontrados e deixados;
i) descrição detalhada do tipo de irregularidade;
j) relação da carga instalada;
l) identificação e assinatura do inspetor da concessionária; e
m)outras informações julgadas necessárias;
II - solicitar os serviços de perícia técnica do órgão competente vinculado à segurança
pública e/ou do órgão metrológico oficial, este quando se fizer necessária a verificação 
do medidor e/ou demais equipamentos de medição;
III - implementar outros procedimentos necessários à fiel caracterização da
irregularidade;
IV  -  proceder  a  revisão  do  faturamento  com  base  nas  diferenças  entre  os  valores 
efetivamente faturados e os apurados por meio de um dos critérios descritos nas alíneas 
abaixo, sem prejuízo do disposto nos arts. 73, 74 e 90:
a) aplicação do fator de correção determinado a partir da avaliação técnica do erro de
medição causado pelo emprego dos procedimentos irregulares apurados;
b)  na  impossibilidade  do  emprego  do  critério  anterior,  identificação  do  maior  valor  de 
consumo  de  energia  elétrica  e/ou  demanda  de  potência  ativas  e  reativas  excedentes, 
ocorridos em até 12 (doze) ciclos completos de medição normal imediatamente anteriores 
ao início da irregularidade; e
c) no caso de inviabilidade de utilização de ambos os critérios, determinação dos consumos 
de energia elétrica e/ou das demandas de potência ativas e reativas excedentes por meio de 
estimativa,  com base  na  carga  instalada  no  momento  da  constatação  da  irregularidade, 
aplicando fatores de carga e de demanda obtidos a partir de outras unidades consumidoras 
com atividades similares.

“Art. 77. A verificação periódica dos equipamentos de medição, instalados na unidade 



consumidora,  deve  ser  efetuada  segundo  critérios  estabelecidos  na  legislação 
metrológica,  devendo  o  consumidor  assegurar  o  livre  acesso  dos  inspetores 
credenciados aos locais em que os equipamentos estejam instalados. (Redação dada pela 
Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010) 

Art. 129. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a distribuidora deve adotar as 
providências necessárias para sua fiel caracterização e apuração do consumo não faturado 
ou faturado a menor. 

§ 1º A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a caracterização de eventual 
irregularidade por meio dos seguintes procedimentos:
I –  emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborado 
conforme Anexo V desta Resolução;

(…)

§ 3º  Quando da recusa  do  consumidor em receber a  cópia do TOI,  esta  deve  ser 
enviada em até 15 (quinze) dias por qualquer modalidade que permita a comprovação 
do recebimento.

Neste sentido, em que pese a emissão do termo de ocorrência (fl. 35), não 
há  prova  nos  autos  de  que  foi  realizada  a  perícia  técnica  no  medidor.  Portanto,  a  constatação 
unilateral de possível desvio de consumo não autoriza, por si só, a cobrança do consumo pretérito e 
o posterior corte do fornecimento de energia elétrica, caso não fosse realizado o pagamento.

Destarte, a configuração da ilegalidade depende de comprovação por meio 
do devido processo legal, com ampla dilação probatória, o que, de fato, não ficou demonstrado nos 
autos.

A doutrina, nesse norte, tem assentado:

“A inversão  do ônus da  prova  pode  ocorrer  em duas  situações  distintas:  a)  quando o 
consumidor for hipossuficiente;  b) quando for verossímil sua alegação. As hipóteses são 
alternativas, como claramente indica a conjunção ou expressa na norma ora comentada. A 
hipossuficiência  respeita  tanto  à  dificuldade  econômica  quanto  à  técnica  do 
consumidor em poder desincumbir-se do ônus de provar fatos constitutivos de seu 
direito.” (Nelson Nery Junior & Rosa Maria Andrade Nery. op.cit., p.1806) (grifei).

Com isso,  a  alegação  unilateral  da  concessionária  não  é  suficiente  para 
sustentar  seus  argumentos,  deixando  dúvidas  acerca  da  irregularidade  apontada,  exigindo  a 
produção de outras provas em juízo, o que não foi feito. 

Com efeito, cabia à apelada, seguindo-se a regra relativa à distribuição do 
ônus da prova instituída pelo Código de Processo Civil (art. 333), comprovar a real existência dos 
débitos imputados à apelante, o que, no entanto, não cuidou de fazer. 

Nessa direção:

“Inversão do ônus da prova. Exame laboratorial unilateral. Consumo de energia. Em 
face  da  inversão  do  ônus  probatório  contida  no  CDC,  a  norma  administrativa  ao 
regulamentar o arbitramento de cálculos dos valores corretos de consumo, na hipótese de 
defeito do medidor, e o exame laboratorial feito unilateralmente pela concessionária são 
insuficientes para abrigar a legalidade da cobrança quando esta é objeto de controvérsia, 
impondo-se-lhe, pois, a produção de provas complementares em juízo.” (Nelson Nery 
Junior & Rosa Maria Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: RT, 
4ª ed., 1999, p.1807) (grifei).



Como  antes  dito,  a  cobrança  de  consumo  pretérito,  segundo  a  própria 
recorrida, se deu em razão da existência de irregularidades no medidor de energia, porém a mesma 
não  realizou  perícia  técnica  refere  à  apuração  da  suposta  fraude  e  do  montante  decorrente  da 
diferença entre o consumo e a medição.

Vejamos entendimento deste Tribunal de Justiça:

CONSUMIDOR - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  C/C 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - LIGAÇÃO CLANDESTINA DE ENERGIA ELÉTRICA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE FRAUDE PELO CONSUMIDOR - RECUPERAÇÃO DE 
CONSUMO  VALORES  PRETÉRITOS   SUSPENSÃO  DO  SERVIÇO  - 
IMPOSSIBILIDADE   DANO  MORAL  CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  - 
PROVIMENTO  -  Em reiterados  julgados  o  Superior  Tribunal  de Justiça  consolidou a 
posição de ser vedado às concessionárias de energia elétrica interromper seus serviços em 
virtude de saldo devedor proveniente de recuperação de consumo, porquanto entende tais 
valores como sendo pretéritos.  A análise do medidor feita pela ENERGISA não serve de 
prova  face  à  sua  produção  unilateral  e,  por  óbvio,  pelo  interesse  manifesto  da  parte. 
Ausente a prova de que o medidor foi fraudado pelo consumidor, não há como impor a 
este  o  pagamento  do  débito  arbitrado  por  estimativa  pela  concessionária.  -O Superior 
Tribunal de Justiça consagra entendimento no sentido de que não é licito à concessionária 
interromper os serviços de fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a titulo de 
recuperação de consumo, em face da existência de outros meios legítimos de cobrança de 
débitos antigos não pagos. - O magistrado para conceder reparação por dano moral deve 
estar  convencido  da  efetiva  ofensa  à  dignidade,  fundamentado  na  violação.  TJPB  - 
Acórdão do processo nº 00051030320128150251 - Órgão (3ª Câmara Especializada Cível) 
- Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j. em 19-08-2014 

Diante disso, como a empresa prestadora de serviço não percorreu nenhum 
dos  caminhos  legais  exigidos  pela  resolução  que  rege  a  espécie,  a  sentença  nesta  merece  ser 
reformada.

Quanto ao dano moral merece ser acolhida a irresignação da apelante, pois, 
o fato não passou da esfera do mero aborrecimento. Com efeito,  o apelado não teve seu nome 
inscrito em órgão de proteção ao crédito nem experimentou suspensão de fornecimento de energia.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.  ENERGIA 
ELÉTRICA. AÇÃO ORDINÁRIA C/C PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO DE LACRES 
DE MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. PRELIMINAR. - A juntada de provas com as 
razões ou contrarrazões recursais, em regra, não é admissível, no sistema processual civil 
brasileiro, o que só se admite na hipótese de documento novo, que não é o caso dos autos. A 
par disso, não se vislumbra justa causa para aceitar a juntada e exame dos documentos 
trazidos ao feito pela parte apelada, pois não se enquadram nas hipóteses de incidência do 
art.  397  do  CPC,  sendo  apresentados  nos  autos  extemporaneamente,  pois  não  houve 
impedimento  legal  para  tanto  ou  sequer  foram  aqueles  produzidos  após  a  sentença 
prolatada.  Documentos  que  acompanham  as  contrarrazões  recursais  não-conhecidos. 
MÉRITO. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. FRAUDE COMPROVADA. AUSÊNCIA 
DE PROVA DA ALTERAÇÃO A MENOR. - A exigibilidade da fatura de recuperação de 
consumo depende da demonstração de que a irregularidade no equipamento de medição 
resultou em registro de consumo inferior ao real. Além da demonstração de irregularidade 
no  medidor  de  energia,  é  indispensável  prova  do  proveito  do  usuário  em  prejuízo  da 
concessionária, a justificar a recuperação de consumo. Caso em que a demandada não se 
desincumbiu do ônus de comprovar que houve apropriação indevida de energia elétrica. - 
Peculiaridade do caso concreto em que o critério de cálculo engloba período em que a 



autora  nem  mesmo  era  titular  do  contrato  de...  consumo,  o  que  afasta  ainda  mais  a 
credibilidade  da  cobrança.  PERDAS  E  DANOS  NÃO  INDICADAS.  -  Pedido  de 
condenação de perdas e danos não reconhecido ante a ausência de mínima indicação do 
conteúdo.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA  AFASTADA.  -  Inexistindo  circunstâncias  peculiares  que 
demonstrem a violação de direitos de personalidade, tenho que não se mostra possível 
o arbitramento de compensação por danos morais. - Pedidos parcialmente procedentes. 
Sucumbência  redimensionada.  APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação 
Cível  Nº  70047757398,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator:  Marilene  Bonzanini,  Julgado  em  05/06/2015).  (TJ-RS    ,  Relator:  Marilene 
Bonzanini, Data de Julgamento: 05/06/2015, Vigésima Segunda Câmara Cível)

Pelo exposto, dou provimento parcial, para excluir a indenização por dano 
moral, mantendo os demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Energisa  Paraíba  – 
Distribuidora de Energia S/A contra sentença de fls. 102/105, proferida pelo juízo da Vara Única 
da Comarca de Solânea,  nos autos da ação de repetição de indébito  c/c indenização por danos 
morais ajuizada por Maria Luciano dos Santos.

O magistrado de primeiro grau julgou procedente em parte o pedido nos 
seguintes termos:

“ISTO POSTO, e por  tudo que dos  autos consta,  JULGO PROCEDENTE EM 
PARTE o pedido, para DECLARAR como declarado tenho a nulidade do débito 
cobrado pela empresa promovida, como também CONDENAR a ENERGISA ao 
pagamento  em  favor  em  dobro  dos  valores  cobrados  e  pagos  indevidamente 
relativos à referida cobrança, bem como ao pagamento, a título de indenização por 
danos morais, o valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), com juros de mora de 1% ao 
mês e correção monetária pelo INPC que incidirão a partir da citação, em total a ser 
apurado à época da efetiva liquidação.”

A apelante, em suas razões recursais (fls. 109/118), requer a reforma integral 
da sentença e, alternativamente, a minoração do quantum indenizatório. Sustenta que a falha do 
medidor foi devidamente comprovada; que o procedimento de recuperação de consumo foi regular, 
bem como que a cobrança em questão é relativa ao consumo não registrado pelo medidor.

O apelado apresentou contrarrazões ao recurso, pugnando pela manutenção 
da sentença (fls.146/160).

 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

fls. 166/171, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. À revisão.

João Pessoa, 24 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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